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onde for necessãria 11 modificação das estrut~ 

ras dos injustos sistemas de posse e uso da 

terra, a fim de substituir o regime de lati. 

fundios e minifúndios por um sistema junto de 

propriedade, de maneira que, complementada 

por credito oportuno e adequado, assistência 

tecnica, comercialização e distribuição dos 

seus produtos, a terra se constitua para o h~ 

mem que a trabalha, em base dl sua estabilid! 

de econômica, fundamento do seu crescente be~ 

estar e garantia de sua liberdade e d1gnid! 

de-, 

o advento do Estatuto da Terra. considerado 

revolucionário no campo das legislaçôes agrárias latino-am! 

ricanas. representou a primeira tentativa seria de ordem ju­

rídica para a solução do problema agrário brasileiro. Defi­

niu.e diferenciou, claramente, as atividades relativas ã R! 

forma Agrária,-das ações referentes, ã Pol'itica de Desenvolvi 

menta Agrícola. 

Definiu a Reforma Agrãria como HO conjunto de 

medidas que visam promover a melhor distribuição da propr1! 

dade da terra, mediante modificações no regi'!le de sua posse 

e: uso, a fim de .atender aos princlpios de justiça social e 

ao aumento da pr~dutividade·. E concebeu a Politica de Dese~ 

volvimento Agrlcola como RO conjunto de provide:lcias de arr:p! 

oro ã propriedade da terra·. ~brandendo as atividades que di· 

zemrespeito ã tributação da terra. ã colonização oficial e 

particular. ã assistência tecnica, cooperativismo, credito e 

seguro agrlcola. eletrificaçio rural, etc. 

Ao Estatuto da Terra seguiram-se Decretos, 

Portarias e Instruções regula-doras, ao tempo em que eram 

criados o I'BRA (Instituto Brasileiro de Reforma Agrãria) e 

o INDA (Institu~o Nacional de Desenvolvimento Agrário). o 
primeiro dest1nava-se a executar a Reforma Agrária e o s! 

gundo. a realizar atividades de Desenvolvimento Agrí-

cola. 

o IBRA surgiu diretamente vinculado ã Presi­

dência da República. com dotação de recursos próprios. em r! 

zão da magnitude da tarefa de executar a Reforma Agrãria, ou 

seja, a modificação da estrutura agrãria brasileira, como e,!. 

tabeleceu o Estatuto da Terra. 

Porém, não tardaram a ocorrer os primei rosde,! 

vias na implantação da Reforma Agrária: em 1966 foi consti­

tuldo o GERAN - Grupo Executivo de Racionalização da Agro-In­

dústria Canav1efra do Nordeste. para uma tentativareg10nal! 

zada de solucionar o problema agrário da zona da mata norde.! 

tin'a. Não tendo· êxito. foi extinto em 1971, passando 

prerrogathas ã $UDENE. 

suas 

Em 1967. o IBRA desvinculou-se da Presidê! 

cia da República para subordinar-se ao Ministerio da Agr! 

cultura como õrgão de terceira instância executiva. per­

dendo. conseq!lenteme,nte, a força e o poder de decisão que 

lhe foram atribuídos bem como as fontes de recursos 

oriundos da União, e fazendo crescer ainda mais a distãn-

tia entre a letra fria da lei e 

órgão. 

efetfva ação daquele 

Porem. apôs um largo período de esfriamento, 

11 Reforma Agr~ria viria ganhar uma nova perspectiva, a 

partir da realização do II.Congresso Nacional da 

cuãria. com posterior criação do Grupo Interminister1al de 

Reforma Agrãria e 11 conseqOêncla mais importante dos 

tes que foram travados - 11 edição do Ato Institucional n9 

9. em 25/04/69. 

Dispunha o referido Ato: 

- ... a União
r 

poderá promover a desapropriação 

da propriedade territorial rural. mediante p! 

gamento de justa indenização, flxada segundo 

os criterios que a lei estabelecer. em tit.!!, 

los especiais da divida pública, com cláusula 

de exata correçao monetária, resgatáveis no 

prazo de vinte anos ...... 

Tais preceitos foram incorporados ã Constitui 

ção atraves do Art. 161. da Emenda n9 1, de 1969. 

Convem ressaltar ainda que o Decreto-Lei nO 

554, assinado no mesmo dia do Ato n9 9. deu poderes deimis· 

sio imediata da terra desapropriad~. ao INCRA, independente­

mente de qualquer contest~ção judicial. 

Entretanto. a convicção de que. finalmente, 

estava o Governo munido de todas as armas jur'idicas para 

desencadear o processo reformista, novamente se desfez, 

quando em 1970, foi criado o INCRA e extintos o IBRA e 

o INDA. 

Com a criação do INCRA, a quase tota 1 idade 

dos recursos e ate.nções da autarquia foram imediatamente ca­

nalizadas para a' Col!>nização da Transamazônica. voltando 

Reforma Agrária a um segundo plano e ensejando a confusão e.!!, 

tre a Reforma Agrãria e Colonização, que o Estatuto da Terra 

sabiamente diferenciara. 

Ainda no ano de 1970,- o Nordeste foi assolado 

por uma grave seca que motivou. no ano seguinte. mais uma te.!!, 

tativa de solução do problema agrário nordestino, com a ins­

tituição do PROTERRA - Programa de Redistribuição de Terras 

e ,de Estlmulo a Agroindústria do Norte e Nordeste. que entre 

outros objetivos. pretendia "promover o mais fãcil acesso do 

homem a terra .•• •• 

No que diz respeito ã redistribuição de terras, 

o PROTERRA não sô representou mais um retrocesso na Reforma 

Agrãr1a~ como tambem revelou-se um plano frustrado. Em sua 

formulação não havia nenhuma referência ao Estatuto da Terra 

ou ã Reforma Agrária, alem do que fez ressuscitar o pagamen­

to em dinheiro das indenizações por desapropriação. em fla­

grante contradiç~o com o que preconizou o Ato Insti tucional 

n9 9, isto e. o pagamento das desapropriações em titulos da 

divida pública. 

Conforme fora anunciado na epoca de sua 1m-

plantação, o subprograma de redistrfbuiçãó de terras 

previa o assentamento de 15.000 filmilias. na sua área de 

atuação, meta esta além de reduzida face às necessidades 

de emprego produtivo na região, tão pouco f01 atingida, 

pois segundo os dados oficiais, ate outubro de 1975, fo· 

ram assentados menos de 900 beneficiários, dos quais ape-

nas 75 haviam recebido titules, isto sem deduzir e desem 
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prego pro .... ocado pela transferência das áreas ofertadas, por 

ocastão da implantação do programa. como ti .... e~os oportunl 

dade de analisar nesta Casa perante a CPf que tratou do 

PROTERRA. 

Como resultado da ação Governamental durante 

todos estes anos. podemos verificar a existêrfc1ade área 

de 240 . 000.000 hectares declarados COIIIO ireas prioritã-

r,ias para fins de Reforma Agrãria. Se considerarmos que 

ulla parcela relativamente pequena dessa área (of efetlva-

mente redistribuida. para o assentamento de famllias de 

trabalhadores rurais. constataremos que. nas áreas priorit! 

,.1as de Reforma Agrária, pOderio ser ainda assentadas cerCI 

de 4 . 500.000. No entanto. atê o presente momento, foram e! 

pedidos aproximadamente 100,000 trtu10s de terra, segundo 

os dldos oficiais. nas ireas da Colonização e Reforma Agr! 

rta, 

A propósito . a IItssão da f AO que visitou o 

Brasil em 1968.'fhdicou como meta para a Reforma Agrária Br! 

sfleira o assentàmento de 250.000 famllias por ano, durante 

20 anos, 

Apesar dos esforços envidados pelo Go .... erno F! 

deral ell estabelecer ulla legislação apropriada, criar Õr. 

·gãos especificas e pro .... er a dotação de verbas com vistas 

a modificar o sistema fundiário do Pais, muito pouco foi co~ 

seguido e. bem 10 contrário. serios obstáculos tê~-se conso­

lidado. contrariando fundamentalmente os objetivos de dis­

tribuição da renda. defesa do patrimônio púb1fco e de Justi­

ça Social, 

Sobretudo na AMazônia, a exploração de ireas 

virgens atraves de incentivos fiscais e . f"!nUcelros, a aber­

tura de estradas, a implantação de infra4;!struturl5, têm atra­

ldo grupos econômicos interessados, bem co~o fa ~rJlas de p! 

quenos agrlculto~es que, jã expulsos da te~ra de origem, pr~ 

curam um no .... o lar. u·ma fonte segura de emprego. de sustento 

e de progresso paroa seus (ud1iares, 

Entretanto. em nome do progresso da região 

da grande empresa, te~·se co~etido crimes que repercutem ho­

je e repercutirão ainda luh ' Ulanhã, nas soluções duradouras . 

de interesse social. 

A GR IlAGCH DE TCRRAS POBllCAS 

Na corrida Amazônica. a avidez para açamb,r­

car as terras ê uma constante. pouco importando os metodos 

utllilado~. pOdendo-se ate ~es~o contar co~ a conl .... ência de 

autoridades eartorãrias e judiciais. que desmerecem dessa fo! 

.a o relevante (lapel da Justiça do Brufl. PoderialllOs clUr, 

como exemplo. o Gaso amplamente divulgado pela Imprensa. em 

1975, de UIII Juiz que chegou, i.nclushe. a ser punidO atravis 

de Ato do Presidente da República. juntamente co- u~ escrl­

vio de cartório. ambos lotados no Território Federal ' de Ron­

dônia . 

Entre o', lIIetodos utilizados nas g~l1agens. p~ 

demos enumerar: 

... Co.pra. pelo grileiro, do direito de pos­

se de pequenas ireas COIU benfeitorias. sem cO'nfrontAções ou 

lilllltes. Em seguida ê requer1do o usucapião da área. elllbora. 

.u1tas vezes, nio existi registro algum de propriedade parti 

cular. Mas, com li sentença. não cumpridas as exigências le~ 

ga1s. acompanhada de um mapa abrangendo milhares.de hectares, 

ê conseguido o regisÚo de propriedade do fllõ .... e} elll 

próprio. 

1 fvro 

2 - registro de titulos de ocupação da posse 

no I ..... ro de Registro de r.õ .... eis; 

3 - falsificação de titulos e seus registros 

posterfores no Registro de Imó .... eis. selll obser .... ância. nestes 

casos. do exfgfdo por lei; 

4 - registro de simples escrituras de compra 

e venda. sell existir a 1 inhagea das trans_1ssões ou cadeia 

domfn1al. conforme exigências da lei de Registros Püblico em 

v1gor. 

5 .. flfpot,ecas de grandes ireas às . institu.! 

çõt::s . ereditTcias. sem estarem registradas no livro prô­

prio; 

6 A sentenças declaratórias de usucapião. pr~ 

feridas por julzes de direito. sobre áreas de grande exten­

são. UII dar vistas dos autos quer ã Un'ão. ao rstado:"'ou; 

Prefeitura; 

7 .. ações possessôrhs julgadas procedentes tm 

fa .... or de gr.11eiros que justificaram a proprfedade com meros 

certificados de cadastro do INCRA. 

tlr,a vez obtido qua lquer docullento, de oroigelll 

fr-audulenta que seja. cumpre então fazer a"limpeza da irea". 

isto e. expulsar os agricultores posseiros. ~esmo que te-o 

nba!ll lIoradfa efetiva e cultura perlllanente, A grilagem inte­

ressa-se por ireas jã desbravadas pelos posseiros. poiS pode 

c·onsegulr, assi • • a UII custo reduzido. a terra já beneftda-

da. 00 nesmo ~odo. nio interessa ao grileiro a presença do 

posseiro, porque possui direitos legais sobre a posse da te! 

ri e, ao se Dlanter nela. poderá chama.,. a atenção dos õrgãos 

governamentais e obter uma discriminatórfa ou atê m~smo a d! 

saproprfação da irea. 

Para a efetivação da 9ril'ge~. virios 

dos são utilizados vi sa ndo ã expulsão dos posseiros, 

saber: 

1 • Invasões de posses atraves de animais do 

grileiro. a fi~ de destruir as benfeitorias e os plantfosdos 

posseir-os. 

2 - Obstrução dos caminhos e passagens utili­

zados pelos posseiros, a fi_ de dlflcu1tar o transporte e O 

escoamento da produção; 

3 ... desllatamento das ireas, a fi .. de Impedir 

as necessidades de expansão dos cultivos. ou então. atraves 

de queimadas ao ~edor das moradias. plra obrigi.los a aband~ 

nar suas posses; 

4 ... semeadura de capinl, inclusive atraves de 

lV1io. sobre as p~sses. para prejudicar os cultivOS; 

5 ••• eaçlS h1tas por pistoleiros (gllerr. psi 

~l)lÕ9fc"a). li fflD de lIIedrontar os pcsseiro$ para abandonarem 

suas posses, podendo ocorrer. inclusive nas questõ~s d. 

terra. a prfsão de posseiros sem ordem judicial. para obri­

ga-los a sair; 

, - expulsão dos posseiros por jagunços. en­

volvendo ate polictais, sem ordem judicial. a mando do ·com-


